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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA INEXISTENTE. 
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
LITISPENDÊNCIA AFASTADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. ART. 155 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PROVAS 
PRODUZIDAS NA FASE EXTRAJUDICIAL E RATIFICADAS EM JUÍZO. 
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.

2. O Tribunal a quo, soberano no exame dos autos, concluiu 
não haver litispendência entre a ação penal anterior e este processo, 
destacando que as condutas imputadas tratam de delitos distintos, 
ocorridos em momentos diversos. Nesse contexto, a alteração do julgado 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, a teor da  
Súmula n. 7 do STJ.

3. A condenação do recorrente foi fundamentada em elementos 
colhidos na fase extrajudicial, bem como em provas produzidas em juízo, 
mormente os depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência. Assim, 
não há falar em violação do art. 155 do CPP, pois a prova utilizada para a 
condenação do recorrente não deriva exclusivamente dos elementos 
colhidos na fase extrajudicial, mas também das provas que foram 
ratificadas em juízo, sob o crivo do contraditório
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3.1. A revisão do entendimento firmado pela instância ordinária, 
a fim de absolver o recorrente da prática delituosa, importaria na análise 
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do STJ

4. O recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico 
entre o decisum recorrido e o acórdão indicado como paradigma. Dessa 
forma, a controvérsia não comporta conhecimento pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, com fundamento no art. 932, III, e art. 1.029, § 
1º, do Código de Processo Civil – CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do STJ – RISTJ.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 04 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA INEXISTENTE. 
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
LITISPENDÊNCIA AFASTADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. ART. 155 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL – CPP. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PROVAS 
PRODUZIDAS NA FASE EXTRAJUDICIAL E RATIFICADAS EM JUÍZO. 
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.

2. O Tribunal a quo, soberano no exame dos autos, concluiu 
não haver litispendência entre a ação penal anterior e este processo, 
destacando que as condutas imputadas tratam de delitos distintos, 
ocorridos em momentos diversos. Nesse contexto, a alteração do julgado 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, a teor da  
Súmula n. 7 do STJ.

3. A condenação do recorrente foi fundamentada em elementos 
colhidos na fase extrajudicial, bem como em provas produzidas em juízo, 
mormente os depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência. Assim, 
não há falar em violação do art. 155 do CPP, pois a prova utilizada para a 
condenação do recorrente não deriva exclusivamente dos elementos 
colhidos na fase extrajudicial, mas também das provas que foram 
ratificadas em juízo, sob o crivo do contraditório
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3.1. A revisão do entendimento firmado pela instância ordinária, 
a fim de absolver o recorrente da prática delituosa, importaria na análise 
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do STJ

4. O recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico 
entre o decisum recorrido e o acórdão indicado como paradigma. Dessa 
forma, a controvérsia não comporta conhecimento pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, com fundamento no art. 932, III, e art. 1.029, § 
1º, do Código de Processo Civil – CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do STJ – RISTJ.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL SOARES FOLHA em 

face da decisão de fls. 3298/405, de minha lavra, que conheceu do seu agravo para 

conhecer, em parte, do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ, negar-lhe provimento.

Em suas razões recursais (fls. 409/421), alega, inicialmente, ofensa ao princípio 

da colegialidade, pois decidido monocraticamente o recurso.

Reitera a alegação de litispendência aduzindo que "perfeitamente aferível que a 

imputação nos presentes autos utiliza o mesmo fato que ensejou a acusação no 

processo que tramita perante a 3 Vara Criminal de Rio  Claro / SP, nesse contexto, 

perfeitamente clara a ocorrência de indevido “bis in idem'" (fl. 411).

Sustenta que o agravante foi acusado duas vezes pelo mesmo fato, devendo 

ser absolvido.

Insiste na violação do art. 386, V  e VII, do CPP, sob o argumento de que "NÃO 

existem elementos que pudessem justificar a presunção de autoria erigida em desfavor 

da agravante" (fl. 413). 

Afirma que não pretende o revolvimento fático, mas a revaloração das 

premissas adotadas pelas instâncias antecedentes, o que, é perfeitamente possível.

Traz julgados para comprovar a alegada divergência. 

Requer, assim, o provimento do presente agravo regimental, a fim de que o 

recurso especial seja provido.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do Código de Processo 

Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 

RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
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permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência 

dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou 

violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade 

de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no 

caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado. 

Cito precedentes: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME MAIS GRAVOSO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática de relator fundada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
não viola o princípio da colegialidade, visto que a 
subsequente interposição de agravo regimental possibilita 
o reexame do julgado pelo órgão colegiado.

2. O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do 
que aquele relacionado unicamente com o quantum da 
pena ao considerar a natureza ou a quantidade da droga 
ou outros elementos que evidenciem a maior gravidade da 
prática delitiva, desde que fundamente sua decisão.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.007/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. MINUTA DE 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. 
RAZÕES RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação firmada nesta Corte 
Superior de Justiça, pode o relator, monocraticamente, dar 
ou negar provimento a recurso especial quando, tal como 
ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento 
dominante sobre a matéria no Tribunal. É o que está 
sedimentado na Súmula n. 568 do STJ.

2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, "não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental". (AgRg no 
HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018).

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.204.257/SP, relatora Ministra 
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Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 15/3/2023.)
 

No mais, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme já consignado na decisão agravada, efetivamente há necessidade de 

revolvimento do acervo fático-probatório para acolher a tese defensiva de 

reconhecimento da litispendência, a qual foi afastada pelo TJSP.

Isso porque a conjuntura fática analisada pelo Tribunal de origem demonstra 

que o delito imputado nos autos n. 1500706- 96.2021.8.26.0510 e o crime sub judice 

foram praticados em circunstâncias e momentos diversos, caracterizando crimes 

distintos. 

Por oportuno, colacionam-se, novamente, as disposições do acórdão proferido 

pela Corte a quo:
 
"A preliminar de litispendência arguida pela Defesa 

não comporta acolhimento.
No processo penal, a litispendência ocorre quando 

um mesmo acusado encontra-se respondendo a dois 
processos penais condenatórios distintos, porém 
relacionados à mesma imputação.

[...]
Estabelecida tal premissa, verifica-se que no caso 

concreto não restou caracterizada a propalada 
litispendência.

Merece destacar aqui a judiciosa manifestação do i. 
Procurador de Justiça oficiante, Dr. Rodolfo Rodrigues 
Filho, tomada como razão de decidir, no seguinte sentido:

“Analisando o Proc. nº 1500706-
96.2021.8.26.0510,  na própria denúncia o 
zeloso Promotor que a ofertou fez constar que 
quanto ao delito de porte de arma, será objeto 
do presente processo.

E, ademais, os fatos ocorreram em 
momentos diversos.

Naquele processo o apelante foi 
denunciado pelos crimes dos artigos 157, § 2º, 
inciso II e § 2º-A, inciso I, e artigo 311, ambos 
do Código Penal.

O roubo foi praticado em 27/01/2021.
Neste processo, Policiais cumprindo 

mandado de busca encontraram a arma no 
guarda-roupa do apelante, fato que ocorreu em 
25/02/2021.

Se usou a mesma arma para a prática 
do roubo, não quer dizer que não possa ser 
responsabilizado pelo crime de porte de arma 
cometido quase um mês após. Naquele 
processo o porte ilegal de arma não foi objeto 
da acusação deduzida em juízo.

Apenas naquele processo, pelo porte da 
arma, no dia e no momento da execução do 
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roubo, é que não poderia ser penalmente 
responsabilizado.

Como não o foi, são fatos distintos e 
diversos, cada qual caracterizando um crime 
distinto, mesmo que a arma seja a mesma. A 
consunção apenas ocorreria no outro processo, 
em relação ao crime de roubo executado com a 
arma de fogo. Como se vê, não está sendo 
processado duas vezes pelo mesmo fato.

Pela rejeição da questão preliminar, pois. 
(...)”.

Os documentos de fls. 84/87 comprovam o quanto 
acima afirmado pelo i. Procurador de Justiça.

Não se constatando, portanto, a propalada 
litispendência, fica afastada a matéria preliminar, 
passando-se ao exame do mérito" (fls. 214/217).

 
Assim, inafastável a Súmula n. 7 do STJ. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. 
LITISPENDÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A condenação do réu, após o trânsito em julgado, 
já foi submetida à nova avaliação pela Corte estadual, 
ocasião em que não se identificou nenhuma das hipóteses 
que poderiam autorizar a revisão do que decidido pelas 
instâncias ordinárias: a) sentença condenatória contrária 
ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) 
sentença condenatória fundada em depoimentos, exames 
ou documentos comprovadamente falsos; c) descoberta, 
após a sentença, de novas provas de inocência do 
condenado ou de circunstância que determine ou autorize 
diminuição especial da pena (art. 621 do Código de 
Processo Penal).

2. Uma vez que, tanto por ocasião da sentença 
condenatória quanto no julgamento da apelação, houve 
uma análise minudente e profunda dos elementos 
probatórios colacionados aos autos, em que se 
demonstraram os motivos pelos quais a condenação do 
acusado seria substancialmente justa e harmônica com as 
provas produzidas, não há razões para o provimento do 
recurso especial, em que se discute, novamente, matéria 
que já foi verticalmente analisada, inclusive já submetida à 
revisão criminal.

3. Não há como acolher a alegada ofensa à coisa 
julgada material ou a eventual ocorrência de bis in idem, 
diante da ausência de identidade dos fatos apurados em 
um e em outro processo.

4. Para concluir pela existência ou não de 
litispendência - em que se exige, necessariamente, o 
confronto da imputação em que se fez em uma e em outra 
ação penal -, seria necessário o revolvimento de matéria 
fático-probatória, providência vedada em recurso especial, 
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nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.525.729/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/2/2020, 
DJe de  4/2/2020.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS PRATICADA PELO 
LÍDER DO TRÁFICO NO COMPLEXO DE SÃO CARLOS. 
LITISPENDÊNCIA. MATÉRIA PROTEGIDA PELO 
TRÂNSITO EM JULGADO E NECESSIDADE DO 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS CARREADAS AOS 
AUTOS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA 
SENTENÇA. PERDA DE OBJETO. MAJORAÇÃO DA 
PENA. VALIDADE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Omissão no julgado e entendimento contrário ao 
interesse da parte são conceitos que não se confundem 
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.129.183/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/8/2012).

2. O acolhimento da litispendência não pode ser 
feito, pois esta questão transitou em julgado no incidente 
em que a mesma foi resolvida. Ademais, qualquer 
conclusão em sentido contrário demandaria o reexame do 
acervo probatório dos autos, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial, a teor do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte, verbis: A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial.

3. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça firmou-
se o entendimento no sentido de que a discussão acerca 
da inépcia da exordial acusatória perde força diante da 
sentença condenatória, na qual houve exaustivo juízo de 
mérito acerca dos fatos delituosos denunciados. (AgRg no 
AREsp 838.661/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 6/10/2017).

4. Observo que não se revela desproporcional a 
fixação da pena-base, uma vez que a Corte de origem 
demonstrou as razões do seu convencimento, 
exasperando a reprimenda com fundamento na grande 
culpabilidade do réu e circunstâncias do crime, 
notadamente por ser o mesmo líder do tráfico no Complexo 
de São Carlos, além de ser um dos principais compradores 
de entorpecentes da Rocinha e com grande prestígio na 
facção criminosa lá dominante, sendo subordinado aos 
comandos do apelante Antonio Francisco Bonfim Lopes, 
vulgo 'NEM'.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.598.770/RJ, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/2/2019, 
DJe de 19/2/2019.)

 
Quanto ao mérito, reitero a ausência de violação ao art. 155 do CPP, pois como 

consta dos autos, a condenação do recorrente foi fundamentada em elementos 
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colhidos na fase extrajudicial, bem como em provas produzidas em juízo, mormente os 

depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência.

A prova utilizada para a condenação do recorrente não deriva exclusivamente 

dos elementos colhidos na fase extrajudicial, mas também das provas que foram 

ratificadas em juízo, sob o crivo do contraditório.

A propósito:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO 
CURIÓ. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DECISÃO AGRAVADA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
155 DO CPP. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COMPROVAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA DO ACUSADO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

[...]
2. O art. 155 do Código de Processo Penal 

preconiza estar vedada a condenação do réu fundada 
exclusivamente em elementos de informação colhidos 
durante o inquérito e não submetidos ao crivo do 
contraditório e da ampla defesa, ressalvadas as provas 
cautelares e não repetíveis. Entretanto, segundo reiterada 
jurisprudência desta Corte, em atendimento ao princípio da 
livre persuasão motivada, tais provas, desde que 
corroboradas por elementos de convicção produzidos na 
fase judicial, podem ser valoradas na formação do juízo 
condenatório, como ocorreu no caso concreto (AgRg nos 
EDcl no REsp n. 1.537.863/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 
2/9/2019).

3. No caso dos autos, as instâncias de origem não 
se basearam apenas em elementos de convicção reunidos 
no inquérito para motivar a condenação, não podendo se 
falar em utilização de prova não sujeita ao crivo do 
contraditório e, pois, em violação do art. 155 do CPP.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.866.666/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
25/8/2020.)

 
Ademais, a revisão do entendimento firmado pela instância ordinária, a fim de 

absolver o recorrente da prática delituosa, importaria na análise do conjunto fático-

probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

No tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, reafirmo que não 

foi comprovado o dissídio jurisprudencial, porquanto o recorrente não realizou o 

indispensável cotejo analítico entre o decisum recorrido e os acórdãos indicados como 
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paradigma. Dessa forma, a controvérsia não comporta conhecimento pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, com fundamento no art. 932, III, e art. 1.029, § 1º, do Código 

de Processo Civil – CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ – RISTJ.

Cito: 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMAS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 
CABIMENTO. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DAS DECISÕES RECORRIDAS. 
NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCOMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. MERO USO DE 
DROGAS. SIMPLES INFORMANTE DO 
TRÁFICO. CONSTATAÇÃO CONTRÁRIA DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. DESCUMPRIMENTO. PROVA 
PROTELATÓRIA. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. 
VIABILIDADE. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. 
RECONHECIMENTO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INCOMPATIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...]
7. O recurso especial interposto com fulcro no art. 

105, inciso III, alínea "c", da Constituição da República 
exige a demonstração do dissídio jurisprudencial, através 
da realização do indispensável cotejo analítico, para 
demonstrar a similitude fática entre o acórdão recorrido e o 
eventual paradigma (art. 255, § 2º, do RISTJ), o que não 
ocorreu na espécie.

[...]
12. Agravo regimental conhecido parcialmente e 

desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.093.927/RJ, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe 
de 30/8/2022.)

 
 Diante do exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0225700-6 AREsp 2.398.464 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15007086620218260510

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL SOARES FOLHA 
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO  - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL SOARES FOLHA 
ADVOGADO : GIORDANO ROBERTO DO AMARAL REGINATTO  - SP189249
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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